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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO


EDITAL

ATENÇÃO
 
O Acórdão TCU nº 754/2015 - Plenário determinou aos órgãos da Administração Pública que instaurem processo administrativo com vistas à apenação das empresas que
praticarem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ressaltando de que tal dispositivo tem caráter abrangente, abarcando condutas relacionadas
não apenas à contratação em si, mas também ao procedimento licitatório. Portanto, em cumprimento à determinação, alerta-se para que os licitantes analisem detalhadamente o
edital e anexos antes de formular suas propostas/lances, de modo que sejam passíveis de cumprimento. A prática injustificada de atos como: não manter a proposta (ex:
desistência, não envio da amostra, planilha, laudos), deixar de enviar documentação exigida (ex: documentos de habilitação), fazer declaração falsa, sem prejuízo de outras
infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará o licitante às penalidades cabíveis, apuradas em regular processo administrativo, garantidos o contraditório e a ampla
defesa.
 
A Administração Pública ficará obrigada a autuar processo administrativo para apuração de falta e aplicação de sanções contra todas as empresas que pratiquem os atos
tipificados nos arts. 7º da Lei 10.520/2002 e 49 do Decreto 10.024/2019.
 
Art. 49. Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
III - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.
§ 1º As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.
§ 2º As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf.
 
Recomendamos que os interessados em participar do certame leiam atentamente todas as exigências habilitatórias contidas no Edital e seus anexos, verificando se dispõe dos
documentos exigidos. E, ainda, que sejam observadas todas as características do objeto licitado para, assim, evitar propostas com valores inexequíveis, pois não será aceito
pedido de desistência após o início da sessão do pregão.
 
Em relação a recursos, cabe citar:
Jair Eduardo Santana, in verbis: “O motivo ou a motivação aludida na lei somente pode ser aquela que se revista de conteúdo jurídico. O simples descontentamento não gera
motivo legal. É comum – e compreensível, aliás – que o licitante vencido na disputa se mostre irresignado com a oferta de seu concorrente. Mas isso, por si só, não é bastante
para se constituir no falado motivo jurídico. Por isso é que o recurso meramente protelatório ou procrastinatório deve ser, de pronto, rechaçado pela Administração Pública.”
(Fonte: https://www.jairsantana.com.br/media/article-file/Recurso-no-Preg%C3%A3o.pdf).
 
A partir do voto do Ministro Aroldo Cedraz proferido no Acórdão nº 1.440/2007-Plenário, constata-se que o TCU exige certa qualificação da motivação de intenção recursal, de
modo que os motivos apresentados pelo licitante possuam, em tese, “um mínimo de plausibilidade para seu seguimento”, permitindo ao Pregoeiro rejeitar intenções de cunho
meramente protelatório (Fonte: https://jus.com.br/artigos/48111/recursos-administrativos-na-modalidade-pregao-aspectos-praticos-acerca-da-atuacao-do-pregoeiro).

 

PREGÃO ELETRÔNICO 31/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0004767-62.2022.4.06.8001

 
A Justiça Federal de Primeiro Grau em Minas Gerais/Tribunal Regional Federal da 6ª Região, por intermédio da Seção de Licitações - Selit -, realizará o Pregão em epígrafe,
do tipo menor preço, pelo regime de execução indireta - empreitada por preço global, em sessão pública na internet, regido pelas leis 10.520/02, 8.666/93, LC 123/06 e
alterações, decretos 10.024/19, 7.983/13, 8.538/15 e alterações, e Portaria PRESI 126/2022 do TRF1.
 
Integram este edital:
 
* Termo de Referência

Anexo 1 – Projeto - entrada de energia 1 de 3
Anexo 2 - Projeto - entrada de energia 2 de 3
Anexo 3 - Projeto - entrada de energia 3 de 3
Anexo 4 - Cálculo de cargas
Anexo 5 - Fotografia do cabeamento que aguarda conexão
Anexo 6 - Planilha de preços de materiais
Anexo 7 - Planilha de preços estimativa com BDI
Anexo 8 - Aumento de carga para a edificação
Anexo 9 - Cálculo de cargas
Anexo 10 - - Projeto elétrico e memorial descritivo
Anexo 11 - Declaração de vistoria ou renúncia 

* Minuta Contratual
 
Data da sessão: __ de _______ de 2022.
Horário: __:__ horas (horário de Brasília/DF).
Local: Portal de Compras do Governo Federal (Comprasnet) – https://www.gov.br/compras/pt-br/
 
Modo de Disputa: aberto e fechado.
 
Adjudicação: pelo valor global por item.

16      12    
14 00
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* O edital, informações relativas ao certame e demais documentos para download estão também disponíveis no sítio
https://portal.trf6.jus.br/institucional/compras-e-licitacoes/ - "Licitações e Compras da SJMG/TRF6" - "Licitações em andamento
2022".

 
 
Área interessada: SEAFI/VGA - Subseção Judiciária de Varginha. 
 
1) OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada em Engenharia Elétrica para a construção de novo padrão de energia para a Subseção Judiciária de Varginha/MG, localizado à
Avenida Princesa do Sul, 1855, Bairro Resende em Varginha - MG. conforme Termo de Referência. 
1.2. A vistoria é facultativa, conforme o subitem 5.1 do Termo de Referência, ficando, contudo, os licitantes cientes de que, após apresentação das propostas, não serão
admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços.
1.3. Em caso de divergência entre as descrições no Comprasnet (especialmente códigos CATMAT/CATSER) e as especificações constantes do edital, prevalecerão as últimas.
 
2) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 0001/090013
Programa de Trabalho: Julgamento de Causas na Justiça Federal – Nacional (PTRES 168312)
Naturezas de Despesa: 339039-16 (Manutenção e Conservação de Bens Imóveis)

 

3) IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
3.1. Até três dias úteis anteriores à da data de abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital ou pedir
esclarecimentos.
   3.1.1. A impugnação e os pedidos de esclarecimentos serão enviados para o e-mail licitacao@trf1.jus.br, e respondidos no prazo de dois
dias úteis contado da data do seu recebimento, com auxílio e subsídios formais dos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, se
necessário.
3.2. A impugnação não possui efeito suspensivo, salvo medida excepcional motivada pelo pregoeiro nos autos do processo da licitação.
3.3. Se acolhida a impugnação e resultando alteração que afetar a formulação das propostas, será publicada nova data para a realização do
certame.
3.4. Todos os avisos, esclarecimentos, impugnações e suas respectivas respostas estarão disponíveis para consulta no site
http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/lista_pregao_filtro.asp?Opc=0 / UASG 090013.
3.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos vincularão os participantes e a Administração.
 
4) CREDENCIAMENTO
4.1. Poderão participar deste Pregão as empresas cadastradas no SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do
Ministério da Economia (SEGES), no Portal de Compras do Governo Federal - sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/
4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a
respeito do seu funcionamento e regulamento e observando as instruções para sua correta utilização.
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de
sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.
   4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
 
5) PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que satisfaçam as
exigências fixadas neste edital e apresentem os documentos nele exigidos.
5.2. Será concedido, quando pertinente ao objeto licitado, tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
   5.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
      5.3.1.1. empresas com histórico de sanções administrativas no SICAF sujeitam-se aos critérios do Art. 34 da IN 3/2018.
   5.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa
ou judicialmente;
   5.3.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93;
   5.3.4. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação.
      5.3.4.1. caso o licitante possua Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Recuperação Extrajudicial, deverá apresentar, juntamente
com a certidão, documento que comprove que o plano de recuperação da empresa foi acolhida na esfera judicial, tendo sido aprovado e
homologado judicialmente, com a recuperação já deferida, conforme art. 58 e 165 da Lei 11.101/2005.
5.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico,
relativamente às seguintes declarações, ciente de que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em lei e no Edital:
   5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.
      5.4.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte;
   5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
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   5.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as
exigências editalícias;
   5.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
   5.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
 
6) MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
6.1. Ocorrerá empate legal quando a proposta eletrônica apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte for igual ou até 5%
superior à proposta mais bem classificada, que não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
   6.1.1. Após o encerramento dos lances, as microempresas ou empresas de pequeno porte em situação de empate legal serão convocadas
automaticamente, na ordem classificatória, a apresentar nova proposta de valor inferior ao da primeira colocada, no prazo máximo de cinco
minutos.
   6.1.2. Quando o empate ocorrer após o encerramento da disputa, o pregoeiro fará a convocação, podendo o licitante apresentar nova
proposta no sistema Comprasnet, no prazo máximo de cinco minutos.
6.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de
empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o licitante qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
   6.3.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
6.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a ME/EPP será convocada para, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
6.5. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
 
7) APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio de campo próprio do sistema Comprasnet, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
   7.1.1. O licitante poderá deixar de anexar apenas os documentos de habilitação que constem do SICAF. Caso não estejam
digitalmente disponíveis no SICAF, deverá ser anexada, no prazo descrito no subitem 7.1, a documentação habilitatória exigida
neste edital, observado ainda o subitem 9.8.2 deste edital.
7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances.
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.5. O licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.
7.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do VALOR GLOBAL DO ITEM.
7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
7.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação
do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
7.10. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já
apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado os termos do
edital.
7.11. O custo estimado  para a presente contratação é de R$ 110.311,24 (cento e dez mil, trezentos e onze reais e vinte e quatro centavos).  
 
8) DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.
8.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
   8.2.1. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá formalizar o apontamento, de
imediato e exclusivamente, pelo e-mail licitacao@trf1.jus.br, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo o
Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações.
8.3. Antes da sessão de lances, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas cuja descrição do objeto não esteja
em conformidade com o edital, evidenciarem, de forma flagrante, a identificação do licitante, ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.
8.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.
8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.
8.6. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances.
8.7. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
8.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.9. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.
8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas
no edital.
8.11. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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   8.11.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera o licitante da responsabilidade pelo registro
da oferta, ainda que haja erro manifesto.
8.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
   8.12.1. A etapa inicial de lances terá duração de quinze minutos.
   8.12.2. Encerrado o prazo supracitado, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
8.13. Após o encerramento da etapa de lances acima descrito, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.14. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
do prazo.
8.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.
8.16. Na ausência de lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada para
que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no subitem anterior.
8.17. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro
poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do subitem acima.
8.18. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão e o sistema permanecer acessível aos licitantes, os
lances continuarão a ser recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.
8.20. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, seguida da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver
licitante que atenda à primeira hipótese.
8.21. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem 8.20, caso não haja envio de lances após o início da fase
competitiva.
   8.21.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas no edital.
   8.22.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
   8.22.2. Encerrada a etapa de negociação de que trata o subitem 8.22, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para contratação e verificará a habilitação do licitante
conforme disposições do edital.
8.23. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
8.24. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.25. Será desclassificada/recusada a proposta:
   8.25.1. que contrariar o edital ou com omissão, irregularidade ou defeito que inviabilize o julgamento.
   8.25.2. não anexada nos termos dos subitens 9.2 e 9.4 do Edital.
   8.25.3. com valores superiores aos limites estabelecidos ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que
não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente
especificadas no ato convocatório da licitação.
      8.25.3.1. Para os efeitos do disposto no item 8.25.3, considerar-se-ão o §1º do art. 48 da Lei 8.666/1993 e Acórdãos/TCU/Plenário
697/2006, 742/2011, 2503/2018 e 169/2021. Nos casos de indícios de inexequibilidade, serão observados os procedimentos do subitem 9.4, anexo VII-A da IN
5/2017.
      8.25.3.2. com preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
   8.25.4. De licitante que fizer indevida declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme
previsão do art. 3º da LC 123/2006, ou quanto ao direito de preferência, constante do art. 5º do Decreto 7.174/2010, conforme o caso, sem
prejuízo das penalidades previstas neste instrumento.
8.26. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
8.27. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento supracitado, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.
 
9) DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E DA HABILITAÇÃO
9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. Serão analisados, também, os documentos de habilitação e os complementares, se for o caso,
que deverão estar válidos.
   9.1.1. Os documentos complementares serão solicitados pelo pregoeiro, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, sendo concedido,
nesse caso, o prazo mínimo de 2 (duas) horas para a sua apresentação.
   9.1.2. Quanto à exequibilidade da proposta, merecem ser citados os seguintes Acórdãos do TCU: Acórdão 637/2017-Plenário, Acórdão 1678/2013-Plenário (itens isolados
da planilha de custos não caracterizam motivo suficiente para a desclassificação da proposta), Acórdão 3092/2014-Plenário (margem de lucro mínima ou ausência de margem
de lucro não conduz, necessariamente, à inexequibilidade e oportunidade de demonstração da exequibilidade pelo licitante), sem prejuízo de outros.
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9.2. A arrematante deverá encaminhar a Planilha de Formação de Preços (Anexo 6) com a proposta ajustada, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
exclusivamente pelo site https://www.gov.br/compras/pt-br/, no prazo de 2 (duas) horas, ou, excepcionalmente, mediante justificativa, para o e-mail licitacao@trf1.jus.br.
   9.2.1. Na hipótese de envio por e-mail, o pregoeiro disponibilizará seu conteúdo, informando no “chat” o local para acesso.
   9.2.2. Se necessários novos ajustes de proposta, o pregoeiro solicitará ao licitante no sistema.     
9.3. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o referido prazo, e formalmente
aceita pelo Pregoeiro.
9.4. Em caso de não envio da documentação solicitada no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo pregoeiro, o licitante será desclassificado e
sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
9.6. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se
for o caso.
9.7. Visando compatibilizar os preços finais ofertados com o sistema SIAFI, que não aceita mais de duas casas decimais após a vírgula, serão considerados, para fins de
julgamento, os valores unitários que compõem a proposta até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver.
9.8. Documentos de habilitação
   9.8.1. Sob consulta do pregoeiro: como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o
Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.8.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
9.8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, da Controladoria Geral da União, disponível no Portal da Transparência
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc ou https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br para a pessoa jurídica) em nome da
empresa licitante e também de seu(s) sócio(s) majoritário(s).
9.8.1.3. Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNIAI, constante do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ou
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br para a pessoa jurídica) em nome da empresa licitante e também de seu(s) sócio(s) majoritário(s).
9.8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: ou
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br para a pessoa jurídica) em nome da empresa licitante.
9.8.1.5. Consulta ao Portal da Transparência do Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, para verificar se o somatório de
ordens bancárias recebidas pela licitante ME/EPP, relativas ao último exercício até o mês anterior ao da data da licitação, já seria suficiente para extrapolar o
faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.
   9.8.1.5.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das
ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte
por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.
   9.8.1.5.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro deverá indeferir a aplicação do tratamento
diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de
desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes (ver TCU, Ac. n. 1.793/2011 – Plenário).
 
* A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
 
* Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante estiver com alguma documentação vencida junto ao
SICAF.

 
9.8.2. De responsabilidade do arrematante:
9.8.2.1. Documentos de regularidade fiscal federal e regularidade fiscal estadual/municipal que regularizem sua situação no SICAF, se for o caso.
   9.8.2.1.1. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.8.2.2. Certidão de regularidade fiscal estadual/municipal, mesmo que dentro do período de validade apresentado na consulta ao SICAF. Caso a certidão válida
esteja disponível para download no SICAF não será necessário o envio do documento.
9.8.2.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta.
   9.8.2.3.1. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

   9.8.2.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade.
   9.8.2.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
   9.8.2.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da
Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
9.8.2.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
9.8.2.5. Registro ou inscrição da pessoa jurídica na entidade profissional competente em plena validade, em que conste área de
atuação compatível com o objeto.  9.8.2.5.1. Caso a Contratada possua registro na entidade profissional competente em região diferente da de Minas Gerais,
fica a mesma obrigada a emitir visto na entidade profissional competente em Minas Gerais para serviços com duração igual ou inferior a 180 dias, e registro na nova
região para serviços com duração superior ao período citado.
9.8.2.6. Atestado(s) de capacitação técnico-profissional, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente
registrado(s) na entidade profissional competente, ou acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), em nome
do(s) responsável(is) técnico(s), que comprove(m) capacidade para a execução de serviços de instalações de padrão de entrada de energia e/ou tenha
elaborado projetos de instalação de entrada de energia, devidamente registrados no CREA, com características semelhantes ao objeto da contratação;
 9.8.2.6.1. No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial
da empresa proponente.
 9.8.2.6.1.1. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenham
pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente.
9.8.2.7. Comprovação de vínculo profissional do(s) responsável (is) técnico(s) detentor(es) do(s) atestado(s) de capacidade técnica
fornecido(s), por meio de contrato/estatuto social, registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social ou contrato de prestação de
serviço, caso não constem do documento exigido no item 9.8.2.5, ou através de declaração de contratação futura, desde que
acompanhada da anuência do(s) referido(s) profissional (is).
9.8.2.7.1. Os profissionais indicados pela licitante vencedora, detentores de atestados de responsabilidade técnica exigidos no item
9.8.2.6, serão os responsáveis técnicos pela execução do serviço, respondendo perante a Seção Judiciária do Estado de Minas
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Gerais por todos os atos da empresa, só se admitindo a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada pelo Contratante e que apresentem novos atestados.
9.8.2.7.2 Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s)
na entidade profissional competente, ou acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), comprovando
experiência em execução de serviços de instalações de padrão de entrada de energia e/ou tenha elaborado projetos de instalação de entrada de energia,
devidamente registrados no CREA, de Engenheiro Eletricista, conforme subitem 10.1.3.2 do Termo de Referência.
9.8.2.8. A administração dos serviços deverá ser exercida por engenheiro pertencente ao quadro efetivo da CONTRATADA.
9.8.2.9. A CONTRATADA deverá manter nos serviços técnicos, profissionais especializados e ajudantes, tantos quantos forem necessários para o perfeito
cumprimento do cronograma dos serviços.
9.8.2.10. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que
possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária.
9.8.2.11. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária;
9.8.2.12. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido -
CSLL, não deverão ser incluídos no BDI;
9.8.2.13. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de
contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em
virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela
Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.
9.8.2.14. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis
com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006.
9.8.2.15. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão
dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar.
* A verificação da documentação poderá ser feita pelo(a) pregoeiro(a), mediante consulta ao SICAF, ou aos sítios oficiais emissores de certidões, no curso da sessão.
Art. 7º da IN 3/2018-SICAF:

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
Parágrafo único. A não observância do disposto no caput poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

 
9.9. Os documentos de habilitação deverão referir-se à empresa licitante, salvo quando, comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja
superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico.
9.10. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria
natureza são emitidos somente em nome da matriz.
   9.10.1. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial.
9.11. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a
data de abertura da presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos.
   9.11.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado, e a certidão negativa de falência e concordata, cuja validade será de um
ano, conforme orientação do item 23 do texto de apoio ao SICAF sobre dúvidas mais frequentes (www.comprasnet.gov.br/ajuda/novoSicaf/duvidas.asp?tipo=GO).
9.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.
 
10) DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
   10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
   10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
   10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
   10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
 
11) RECURSOS
11.1. Após a fase de habilitação, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada,
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
   11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
   11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
   11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. O recurso, compreendidas a intenção e a motivação para recorrer, as razões e eventuais contrarrazões, será interposto exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico,
em formulário/campo próprio, e dirigido à autoridade superior.
11.5. O Pregoeiro receberá o recurso, verificando os pressupostos para sua admissibilidade, podendo, caso seja admitido, reconsiderar sua decisão; em não o fazendo, deverá
encaminhá-lo à autoridade superior.
11.6. Caberá à autoridade superior julgar os recursos contra atos do Pregoeiro, quando este mantiver sua decisão.
 
12) DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
 
13) ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
13.1. O licitante adjudicado tem o prazo de cinco dias úteis para assinatura do contrato.
13.2. A descrição e execução dos serviços constam no item 11 do Termo de Referência.
   13.2.1. O prazo para execução dos serviços consta do subitem 11.3 do Termo de Referência.
13.3. Demais critérios de entrega e aceitação do objeto, incluindo recebimentos provisório e definitivo, constam detalhadamente no item 12
do Termo de Referência. 
 
14) PAGAMENTO E CRITÉRIO DE REAJUSTE
As regras acerca do pagamento e reajuste do valor contratual são as estabelecidas no item 8.5 do Termo de Referência e na Minuta Contratual, anexos a este Edital. 
 
15) SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. O licitante que não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e
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será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, nos termos do artigo 7º da Lei n. 10.520/2002, observadas as penas-base
descritas no art. 36 e demais dispositivos da Portaria TRF1 nº 126/2022, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato.

15.2. Além da sanção prevista no item anterior, o licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
   15.2.1. Multa de 2% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
   15.2.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Justiça Federal de Primeiro Grau em Minas Gerais, pelo prazo de até dois
anos;
   15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
15.4. O licitante que se declarar microempresa ou empresa de pequeno porte estará sujeito a:

   15.4.1. multa de 2% sobre o valor global da contratação, quando não regularizada a documentação no prazo estabelecido no item 6.4;

   15.4.2. multa de 2% sobre o valor global da contratação e reclusão de um a cinco anos, nos termos do artigo 299 do Código Penal,
quando prestar declaração falsa objetivando os benefícios da Lei Complementar 123/06 e alterações.

15.5. A aplicação das sanções relacionadas neste item será precedida de processo administrativo mediante o qual se garantirá o
contraditório e a ampla defesa.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos por GRU (Guia de
Recolhimento da União) no prazo de cinco dias úteis após a notificação, ou, ainda, cobrados judicialmente.
 
16) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
16.2. No julgamento da habilitação e das propostas, poderão ser sanados erros ou falhas que não alterem a substância e validade jurídica dos documentos, com registro em ata.
16.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.
16.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
16.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
16.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.
16.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
16.8. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos https://www.gov.br/compras/pt-br/ e https://portal.trf6.jus.br/institucional/compras-e-licitacoes/ -
"Licitações e Compras da SJMG/TRF6" - "Licitações em andamento 2022".
16.9. Outros esclarecimentos sobre a presente licitação poderão ser obtidos em dias úteis, por meio do email licitação.trf1@jus.br.
 
 

TIAGO GUERRA OLIVERIA
Supervisor da Seção de Licitações

- assinado digitalmente -

Documento assinado eletronicamente por Tiago Guerra Oliveira, Gerente de Seção, em 01/12/2022, às 11:03, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0129453 e o código CRC 1D22E606.
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PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE VARGINHA

 

TERMO DE REFERÊNCIA

  1) OBJETO
Contratação de empresa especializada em Engenharia Elétrica para a construção de novo padrão de energia para esta Subseção Judiciária,
de acordo com as especificações estabelecidas no presente termo.
 
1.1) Escopo dos Serviços
 
Fornecimento e substituição do cabo de alimentação da proteção geral (Saída do transformador - Ramal de entrada):
De acordo com a norma ND-5.2 da Cemig, a entrada com 3 disjuntores de 300A deve ser feita com 3 cabos por fase de 240mm² + neutro
de 240mm². No projeto existente consta 2 cabos por fase de 185mm² + neutro de 185mm². Para isso, deve ser instalado mais um
eletroduto de aço, diâmetro 100mm no poste até a caixa de passagem ZC instalada no piso. Além disso, os eletrodutos de saída da caixa
de passagem ZC até a caixa de proteção geral (CM-12) devem ser substituídos por 3 eletrodutos de diâmetro 150mm cada.
O cabo deverá permanecer em espera para que a CEMIG faça a instalação da nova carga demandada de 282,77KVA
 
Fornecimento e instalação da caixa de proteção geral (CM-18):
De acordo com a norma ND-5.2 da Cemig, para uma demanda entre 272,1kVA e 327,0kVA, a proteção geral deverá ser feita com 3
disjuntores de 300A. No projeto existente consta 2 disjuntores de 200A em caixa tipo CM-10. Como a caixa CM-10 suporta até 2
disjuntores, a mesma deverá ser substituída por uma nova caixa tipo CM-12 com 3 disjuntores de 300A. A caixa deverá ser montada com
barramentos internos de acordo com as normas da Cemig. O aterramento da caixa de proteção geral deverá ser feito com cabo de
240mm².
 
Fornecimento e instalação da caixa de medição (CM-12):
Como a caixa CM-10 existente suporta até 2 disjuntores, a mesma deverá ser substituída por uma nova caixa tipo CM-12 com 3
disjuntores de 300A. A caixa deverá ser montada com barramentos internos de acordo com as normas da Cemig. O aterramento da caixa
de proteção geral deverá ser feito com cabo de 240mm².
 
Fornecimento e instalação do eletroduto de interligação da caixa de proteção geral com a caixa da secretaria:
De acordo com a norma ND-5.2 da Cemig, para uma demanda entre 181,1kVA e 217kVA, os eletrodutos de entrada da caixa com
disjuntor devem ser 2x110mm (PVC). Entretanto, como tratam-se de cabos de 240mm², o raio de curvatura mínima do cabo excede o
diâmetro do eletroduto. Sendo assim, foi considerado eletrodutos com diâmetro de 4x80mm para interligação da caixa de proteção geral
com a caixa da secretaria. No projeto existente consta apenas 1 eletroduto de 110mm (PVC). O eletroduto de interligação da caixa com
disjuntor da secretaria com o medidor polifásico permanece inalterado.
 
Substituição do disjuntor geral da secretaria:
De acordo com a norma ND-5.2 da Cemig, para uma demanda entre 181,1kVA e 217kVA, o disjuntor de proteção deve ser de 600A.
 
Fornecimento e substituição do cabo de alimentação do disjuntor geral e dos barramentos internos da caixa da secretaria:
De acordo com a norma ND-5.2 da Cemig, para uma demanda entre 181,1kVA e 217kVA, o cabo de alimentação do disjuntor deve ser
2x240mm² por fase + 240mm² (neutro). No projeto existente consta o cabo 4x240mm². Ao substituir o disjuntor, os barramentos internos
à caixa (CM-18) devem ser substituídos por barramentos de 302m² (mínimo). Atualmente os barramentos internos à caixa CM-18 são de
181mm². Além disso os TC's devem ser substituídos de 300A para 600A (corrente primária).
 
Fornecimento e instalação e aterramento para o padrão de entrada
Deverá ser fornecido e instalado matérias para aterramento do padrão de energia conforme as normas
 
Alimentação do QGBT da Justiça Federal
O Quadro de distribuição, instalado no CPD localizado no Térreo do edifício, possui barramento interno para de 420A/10KA. Deverá ser
lançado cabeamento para alimentação de 600A neste QGBT. Há uma eletrocalha aérea existente, por onde passam os cabos de
alimentação do QGBT atual. Os cabos de interligação do QGBT até a caixa CM18 serão fornecidos pela JFMG. Deverá ser instalado um
novo duto de PVC para interligar a Caixa CM18 ao QGBT, no intervalo entre a Caixa CM18 e a entrada na eletrocalha, localizada na
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garagem. Esses dutos devem seguir o mesmo caminho dos dutos existentes. A tubulação atual não comporta os novos cabos que serão
acrescidos.
 
 
2) JUSTIFICATIVA
Em 2017, quando parte da edificação que abriga a Subseção Judiciária de Varginha era alugada, com previsão de áreas de condomínio,
nós providenciamos, por meio do PAe-sei 0016621-17.2015.4.01.8008, a contratação de toda a infraestrutura elétrica interna, conforme
projeto de entrada de energia (ids. 0082611, 0082612, e 0082614), cálculo de carga (id. 0082615) e fotos (id. 0082616) anexos, a fim de
que pudéssemos nos utilizar da duplicação da carga, solicitada por nós e disponibilizada pela CEMIG, sobretudo, para o recebimento de
novos condicionadores de ar, sem que houvesse quedas de energia por insuficiência de carga. Necessitávamos mais, da construção de
novo padrão de energia, na área externa da edificação (àrea de condomínio) para o recebimento do cabeamento contratado. Tal
construção, que desde então representava benfeitorias para o imóvel, ficou a cargo do então proprientário, que não o fez. No final de
2019, a União adquiriu o imóvel, e necessitamos contratar a referida construção, recebendo assim o cabeamento que se encontra
acondicionado e pronto para conexão em nosso CPD, com a devida liberação da nova carga fornecida pela CEMIG, que em 2017
subtituiu o transformador de 300 KVA instalado no poste em frente a esta edificação por outro de 600KVA.

 
 
3) CARACTERÍSTICAS DA CONTRATAÇÃO
 
3.1) MODALIDADE
Pregão Eletrônico
 
3.2) TIPO
Menor preço
 
3.3) FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
Os serviços serão prestados sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos do art. 6º, VIII,
alínea "a", da Lei 8.666/93, e adjudicados a uma única empresa.
Fundamenta-se tal escolha de regime de execução no item 9.1.3, do Acórdão TCU nº 1977/2013 - Plenário, porquanto na presente
contração é possível definir previamente no projeto, com boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem posteriormente
executados na fase contratual, uma vez que o escopo do serviço já se encontra previamente bem definido no item 1.1 do presente Termo
de Referência.
 
 
4) FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente contratação está amparada pela Lei 8.666/1993 e pelo Decreto nº. 3555/2000 - Pregão Eletrônico, dentre outros regulamentos
específicos e normas aplicáveis ao objeto.
 
4.1) Referências às normas anteriores relativas ao TRF1 estão sendo aplicadas por força do art. 205 do Regimento Interno do TRF6,
aprovado pela Resolução Presi n. 14, de 6 de outubro de 2022, bem como às referências à Lei nº 10.520/02 e ao Decreto nº 10.024/19.
 
 
5) LOCAL DA PRESTAÇÂO DOS SERVIÇOS
Os serviços, objeto deste Termo de Referência, deverão ser prestados na Subseção de Varginha localizado à Avenida Princesa do Sul,
1855 Bairro Resende em Varginha - MG.
 
5.1) VISTORIA PRÉVIA
A vistoria prévia é facultativa, ficando, contudo, os licitantes cientes de que, após apresentação das propostas, não serão admitidas, em
hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços.
 
 
6) FISCALIZAÇÃO
 
6.1) O acompanhamento e a fiscalização do contrato resultante do processo licitatório serão de responsabilidade da Justiça Federal que
designará um servidor ou comissão para acompanhar a execução dos serviços contratados, cabendo a este(s) anotar (em) em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados.
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6.2) A Justiça Federal reserva-se o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com as especificações
fornecidas e exigir a substituição de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA que, a seu critério, venha a prejudicar o bom
andamento dos serviços.
6.3)A fiscalização de que trata esta cláusula, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados à Justiça
Federal ou a terceiros, decorrentes de ato ilícito na execução do contrato, ou por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Justiça Federal.
 
 
7) OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
 

  7.1 – Realizar a prestação do serviço, objeto deste Termo, observando as condições estipuladas.
7.2 – Responsabilizar-se, em relação a seus funcionários, por todas as despesas e encargos decorrentes da execução dos serviços, tais
como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transporte e quaisquer outros que venham a ser
legalmente instituídos.
7.3 – Responsabilizar-se pelos danos que seus funcionários ou prepostos, independentemente de culpa ou dolo, causarem, direta ou
indiretamente, à Administração ou a terceiros, mesmo quando seguirem recomendações da fiscalização da Contratante.
7.4 – Não admitir em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e,
tampouco, menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, na forma do art. 7º, XXXIII, da
Constituição da República.
7.5 – Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
7.6 – Responsabilizar-se por quaisquer consequências oriundas de acidentes que possam vitimar seus empregados nas dependências da
Contratante quando do desempenho dos serviços, devendo adotar todas as providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor.

 
 
 
  8) OBRIGAÇÕES DA JUSTIÇA FEDERAL
 

  8.1) - Proporcionar, naquilo que couber, as facilidades necessárias para que a Contratada possa cumprir as condições estabelecidas neste
Termo de Referência, observadas as normas de segurança interna da  Contratante.
8.2) - Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados credenciados pela Contratada,
atinentes ao objeto deste Termo.
8.3) - Permitir acesso aos funcionários credenciados pela Contratada que lhes possibilite executar os serviços contratados nas áreas
pertinentes, respeitadas as disposições legais, regulamentares e normativas que disciplinem a segurança e a ética profissional.
8.4) – Acompanhar e fiscalizar rigorosamente o fornecimento de materiais e a execução dos serviços objeto deste termo.
8.5) – Efetuar o pagamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos estabelecidos no § 3º, art. 5º da Lei nº 8.666/93, contados da
aceitação da nota fiscal, quando do recebimento definitivo do serviço.
 
 
9) ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
 
Estas especificações definem um conceito para as instalações dentro de padrões de segurança, em obediência às normas técnicas
nacionais e/ou internacionais, estabelecendo condições técnicas mínimas exigíveis, a fim de assegurar um bom desempenho, segurança
na operação dos sistemas, economia, facilidade de manutenção, bem como flexibilidade de modificações futuras.
Deverão ser empregados materiais de boa qualidade de forma que a instalação em conjunto obedeça ao que prescreve as Normas
Brasileiras, Normas Internacionais e os regulamentos das Concessionárias.
Os equipamentos e materiais a serem fornecidos deverão obrigatoriamente ser novos e de primeiro uso e em linha de produção.
As instalações elétricas deverão ser executadas respeitando-se as normas da ABNT para cada caso. De maneira geral será obedecida a
NBR 5410:2004.
Onde houver omissão da ABNT, deverão ser consideradas as normas internacionais aplicáveis. Para tanto deverão ser empregados
profissionais devidamente habilitados e ferramental adequado a cada tipo de serviço.
As normas de construção dos materiais e equipamentos serão as da ABNT, IEC ou ANSI/NEMA.
Deverão ser observadas e seguidas todas as prescrições da NR 10 do Ministério do Trabalho e instruções e resoluções dos órgãos do
sistema CREA-CONFEA.
Além das vistorias e testes exigidos pela Fiscalização, a instalação deverá ser submetida às seguintes verificações:

Verificação das características elétricas;
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Testes de funcionamento;

Conformidade dos materiais e equipamentos empregados;

Acabamento civil em geral (incluindo a manutenção do estado atual do jardim);

Verificação visual da montagem;

Qualidade da mão-de-obra aplicada;

Testes de continuidade do aterramento.

 
9.1 - ELETRODUTOS, CURVAS E LUVAS
 
Os eletrodutos de PVC deverão ser do tipo rígido, pesado, não propagante da chama com rosca nas extremidades, fabricados e testados
de acordo com a NBR-15.465:2007 da ABNT e fornecidos em peças no comprimento de 3000 mm, na cor preta e nos diâmetros
necessários para se manter a taxa de ocupação prevista em norma.
Em instalações aparentes serão utilizados eletrodutos de Aço Carbono com costura, com revestimento protetor e rosca NBR 8133,
conforme NBR 13057, fornecidos em peças de 3000 mm de comprimento, com 01 luva.
Na colocação de eletrodutos rígidos embutidos nas paredes, o enchimento da alvenaria será com argamassa. O trabalho de remendo na
alvenaria, com argamassa deverá ser o mais perfeito possível para se evitar rachaduras posteriores.
Os eletrodutos aparentes deverão ser adequadamente alinhados com as paredes e teto, e perpendiculares entre si.
Não serão permitidas curvas com ângulos maiores que 90 graus.
Onde houver necessidade de curvas ou grupos paralelos de eletrodutos, estes deverão ser curvados de modo a formarem arcos
concêntricos, mesmo que sejam de diâmetros diferentes. O número máximo de curvas entre duas caixas deverá ser de duas. Deverão ser
obrigatoriamente usadas curvas pré-fabricadas em todas as mudanças de direção.
Não será permitido aquecer os eletrodutos para facilitar seu curvamento, sendo que este deverá ser executado ainda, sem enrugamento,
amassaduras ou avarias no revestimento.
As emendas de eletrodutos deverão ser realizadas mediante luvas apropriadas.
Os eletrodutos roscados no campo deverão ter rosca em concordância com as normas, devendo permitir o roscamento de no mínimo 05
(cinco) fios de rosca. As roscas que contiverem uma volta ou mais de fios cortados deverão ser rejeitados, mesmo que a falha não fique
na faixa de aperto.
As seções externas deverão ser perpendiculares ao eixo longitudinal do eletroduto, devendo ter a sua parte interna devidamente
escarificada para remoção de rebarbas, a fim de impedir danos aos condutores elétricos.
A conexão de eletrodutos rígidos às caixas não rosqueáveis, deverá ser por meio de buchas e arruelas apropriadas. Não será permitido o
uso de solda no caso dos metálicos e de cola no caso dos de PVC.
Durante a sua instalação e antes da enfiação, os eletrodutos deverão ter as suas extremidades fechadas a fim de evitar a entrada de corpos
estranhos. Antes da enfiação deverão ser instaladas, nas extremidades dos eletrodutos, buchas adequadas a fim de evitar danos no
isolamento dos condutores.
Os eletrodutos deverão ser submetidos à cuidadosa limpeza antes da enfiação, verificando-se o total desimpedimento no interior dos
mesmos.
Onde houver possibilidade de infiltração de água ou condensação na montagem dos lances horizontais de eletrodutos, dever-se-á dar o
caimento mínimo nos mesmos, a fim de evitar acúmulo de umidade ou água no seu interior. Não deve haver pontos altos ou baixos que
provoquem o acúmulo de água nos dutos.
Em cada eletroduto vazio (reserva) deverá ser colocado um fio-guia de arame galvanizado número 14BWG, ou similar, para facilitar a
enfiação.
Os eletrodutos embutidos, ao sobressaírem de pisos, tetos e paredes, não deverão ser rosqueados a menos de 15cm da superfície, de modo
a permitirem o eventual futuro corte e rosqueamento.
As buchas e arruelas deverão ser fabricadas em liga de alumínio, ter o mesmo tipo de rosca dos eletrodutos e serem fornecidas nos
mesmos diâmetros destes.
As curvas para eletrodutos deverão ser pré-fabricadas, com os mesmos materiais dos eletrodutos, possuírem roscas nas extremidades e
serem fornecidas com ângulos de 90 graus ou 45 graus.
As luvas deverão ser fabricadas com os mesmos materiais dos eletrodutos, possuírem rosca interna total e fornecida nos mesmos
diâmetros destes.
As braçadeiras para eletrodutos deverão ser fabricadas em chapa de aço galvanizada, tipo “D” com cunha, nas espessuras mínimas
recomendadas pelos fabricantes de maior conceito no mercado, devendo esta espessura variar em função dos diâmetros dos eletrodutos.
 
9.2 - CAIXAS DE PASSAGEM E LIGAÇÃO
 
As caixas deverão ser montadas de acordo com as Normas, obedecendo-se ainda instruções práticas dos fabricantes.
O trabalho de remendos na alvenaria, com argamassa deverá ser o mais perfeito possível para se evitar rachaduras posteriores.
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As caixas de passagem deverão ser firmemente embutidas ou fixadas nas paredes, observando-se o correto alinhamento e nivelamento.
As caixas de tomadas e interruptores, quando próximas dos batentes das portas, terão 50mm de afastamento destes.
As diferentes caixas embutidas em paredes de um mesmo compartimento serão perfeitamente alinhadas e dispostas de forma a não
apresentarem conjunto desordenado.
Durante os trabalhos de acabamento, pintura, etc., as caixas devem estar devidamente protegidas com papel. As caixas devem estar
isentas de restos de argamassa e devidamente limpas.
 
9.3 - CAIXAS DE EMBUTIR
 
As caixas nas dimensões previstas para as caixas CM deverão ser fabricadas em material termoplástico de alta resistência mecânica,
apropriadas para instalação em alvenaria. As “orelhas” para fixação das placas deverão ser metálicas em chapa de aço com tratamento
antioxidante, deverão ser em chapa de aço #16 USG, dobradas e deverão ser fornecidas com tampa metálica de bom acabamento. Todas
as caixas deverão possuir furos para eletrodutos do tipo “Vintém” e serem esmaltadas na cor cinza.
Deverão ser instaladas caixas com tampa com dobradiças e aletas de ventilação.
 
9.4 - CONDULETES
 
Os conduletes deverão ser fabricados em liga de alumínio fundido, com entradas rosqueadas para eletrodutos, ter tampa aparafusada ao
corpo com junta de vedação em borracha neoprene e serem livres de rebarbas nas partes que ficam em contato com os condutores.
Devem atender à NBR-15701:2009 da ABNT.
 
9.5 - QUADROS ELÉTRICO
 
A montagem dos quadros de baixa tensão deverá estar de acordo com as normas aplicáveis da ABNT NBR IEC-62271-200:2007 / IEC
60529 / IEC 60439-3/60439-1/62208, NR10. A empresa montadora dos quadros de baixa tensão deverá comprovar configuração TTA
com a apresentação dos 7 ensaios, sendo estes:

Limites de Elevação de Temperatura

Propriedades Dielétricas

Corrente Suportável de Curto-circuito

Eficácia do Circuito de Proteção

Distâncias de Isolamento e Escoamento

Funcionamento Mecânico

Grau de Proteção

O nível da caixa dos quadros de distribuição será regulado por suas dimensões e pela comodidade de operação das chaves de inspeção
dos equipamentos, não devendo, de qualquer modo, ter bordo inferior a menos de 0,50 metros do piso acabado. Normalmente estará a
1,30 metros do centro ao piso acabado. Só poderão ser abertos os olhais das caixas destinadas a receber ligação de eletrodutos.
Caso existam dois ou mais quadros elétricos adjacentes, estes devem ser alinhados pela parte superior da tampa do maior quadro.
 
9.6 - DISJUNTORES
 
Todos os disjuntores deverão ser novos e com certificação do Inmetro.
Os disjuntores instalados com corrente até 80A deverão obedecer aos padrões da norma IEC 60947-2, com capacidade mínima de
interrupção nominal de curto-circuito de 10 kA em 220V, com sistema de fixação de trilhos DIN 35mm.
 
9.7 - CONDUTORES ELÉTRICOS
 
Todos os cabos deverão ser fornecidos em rolos ou bobinas, conforme o caso, nas seções em milímetros quadrados indicados, com
certificação pelo Inmetro.
Os cabos internos, em eletrodutos ou entrepiso, deverão ser flexíveis em cobre têmpera mole, antichama, LSOH, classe de
encordoamento 5, tensão de isolamento Uo/U-450/750V, material de isolação de PVC sem chumbo, 70ºC em serviço contínuo, 100ºC em
sobrecarga e 160ºC em curto-circuito, conforme NBR 13248.
Em áreas externas e alimentadores deverão ser utilizados cabos flexíveis em cobre têmpera mole, antichama, classe de encordoamento 5,
tensão de isolamento Uo/U-600/1000V, material de isolação em HEPR e cobertura de PVC sem chumbo, 90ºC em serviço contínuo,
100ºC em sobrecarga e 160ºC em curto-circuito, conforme NBR 7286.
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Todo cabo encontrado danificado ou em desacordo com as Normas e Especificações, deverá ser removido e substituído.
Todos os cabos deverão ser instalados de maneira que formem uma aparência limpa e ordenada.
Os cabos de cobre nu, encordoamento classe 2, 7 fios deverão ser fabricados dentro das normas ABNT ou normas internacionais.
 
9.8 - TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO
 
Os cabos deverão ser desenrolados e cortados nos lances necessários, e previamente verificados, efetuando-se uma medida real do trajeto
e não por escala no desenho. O transporte dos lances e a sua colocação deverão ser feitos sem arrastá-los, a fim de não danificar a capa
protetora ou de isolação, devendo ser observados os raios mínimos de curvatura permissíveis.
Os cabos deverão ter as pontas vedadas para protegê-los contra a umidade durante o armazenamento e a instalação.
 
9.9 - ENFIAÇÃO
 
Nenhum cabo deverá ser instalado até que a rede de eletrodutos que o protege esteja completa e que todos os demais serviços de
construção que possam danificá-lo estejam concluídos.
O lubrificante para a enfiação, se necessário, deverá ser adequado à finalidade e ao tipo de cobertura dos cabos, ou seja, de acordo com as
recomendações dos fabricantes dos mesmos.
 
9.10 - EMENDAS E TERMINAÇÕES
 
Não serão permitidas emendas de cabos no interior dos eletrodutos sob hipótese alguma.
Deverão ser deixados, em todos os pontos de ligações, comprimentos adequados de cabos para permitir as emendas que se tornarem
necessários.
As emendas dos cabos devem ser mecanicamente resistentes, gerando uma perfeita condução elétrica.
As emendas em condutores isolados devem ser recobertas com isolação equivalente, em propriedades de isolamento idênticas àquelas
dos próprios condutores.
A terminação de condutores de baixa tensão deve ser feita através de terminais de pressão ou compressão.
A aplicação correta do terminal ao condutor deverá ser feita de modo a não deixar à mostra nenhum trecho de condutor nu, havendo,
pois, um faceamento da isolação do condutor com o terminal. Quando não se conseguir esse resultado, deve-se completar o interstício
com fita isolante.
 
9.11 - IDENTIFICAÇÃO DOS CONDUTORES
 
A identificação dos condutores será através da cor de seu isolamento:

Condutor terra – cor verde e amarelo ou verde

Condutor neutro - cor azul claro

Condutor fase A - cor preta

Condutor fase B - cor vermelha

Condutor fase C - cor branco

Condutor retorno - cor cinza

 
É imprescindível a identificação dos cabos por meio de anilhas. As mesmas serão fixadas nas duas extremidades dos cabos, nas caixas de
passagem e terão o número do circuito elétrico correspondente, a fase e o quadro a que pertencem. Ex: 1.3A – Circuito 3, Fase A do
QDC-1.
Os marcadores de cabos deverão ser construídos de material resistente ao ataque de óleos, do tipo braçadeira, e com dimensões tais que
eles não saiam do condutor quando o mesmo for retirado de seu ponto terminal, no caso de instalação em eletrodutos.
 
9.12 EQUIPOTENCIALIZAÇÃO
Todos os sistemas devem ser equipotencializados com as instalações existentes do edifício da Justiça Federal.
 
10) REQUISITOS DA PROPOSTA
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10.1) A PROPOSTA COMERCIAL DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE CONTER
 
10.1.1) PLANILHA DE CUSTO, que deverá atender aos seguintes requisitos, conforme Acórdão 2622/2013, do TCU:

Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como
quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI,
devendo ser cotados na planilha orçamentária.

As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária;

Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição
Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI;

As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de
apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à
média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis
10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios
tributários concedidos pela legislação tributária.

As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na
composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei
Complementar 123/2006.

A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às
contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar.

 
 
10.1.2) GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
Os serviços de assistência técnica da garantia deverão ser prestados nos locais de entrega dos serviços e equipamentos, observando-se as
seguintes condições:

A CONTRATADA deverá ser responsável, pelo prazo de 05 (cinco) anos, pela execução dos serviços e aplicação dos materiais
(artigo 618 do Código Civil) cuja vigência se iniciará a partir do recebimento definitivo;

A garantia adicional, prevista no § 2º, do art. 48, da Lei 8.666/93, visando atender ao interesse público na busca da proposta mais
vantajosa, será calculada na base de 80% do menor dos valores das alíneas "a" e "b", do § 1º do art. 48, da Lei 8.666/93 (valor da
correspondente proposta), com a apresentação do respectivo certificado de garantia por parte da ofertante do preço global mais
vantojoso, antes da assinatura do contrato;

A assistência técnica da garantia consiste na reparação das eventuais falhas dos equipamentos, mediante a substituição de peças e
componentes que se apresentem defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos;

A assistência técnica da garantia será realizada, preferencialmente, em dias úteis, no horário de funcionamento da Justiça Federal,
podendo ser solicitada, conforme conveniência e sem custos adicionais, em outros horários pela Justiça Federal;

O início do atendimento não poderá ultrapassar o prazo de 04 (quatro) horas, contado a partir da solicitação efetuada pela Justiça
Federal;

Entende-se por início de atendimento a hora de chegada do técnico às dependências da Justiça Federal;

O término do reparo do equipamento não poderá ultrapassar o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir do início do
atendimento, caso contrário deverá ser providenciada pela CONTRATADA a colocação de equipamento equivalente ou de superior
configuração como backup, até que seja sanado o defeito do equipamento em reparo;

Entende-se por término do reparo do equipamento a sua disponibilidade para uso em perfeitas condições de funcionamento no
local onde está instalado, estando condicionado à aprovação da Secretaria de Tecnologia da Infomação - SECTI;

A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, os
equipamentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais
empregados;

A CONTRATADA responsabilizar-se-á por danos causados diretamente aos equipamentos ou produtos e a outros bens de
propriedade da Justiça Federal, quando ocasionados por seus técnicos durante a execução dos serviços contratados;

Visando ao atendimento da manutenção corretiva dentro do prazo de garantia do fornecimento/serviço, e conforme estipulado neste
Termo de Referência, a CONTRATADA que se encontrar fora da cidade de Varginha-MG deverá apresentar atestado de
credenciado(s) que possa(m) prestar o atendimento dentro dos padrões de qualidade exigidos pela Justiça Federal, e cuja sede seja
em Varginha-MG ou nesta Região Metropolitana, no prazo de 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato;
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O custo deste atendimento ficará a cargo da CONTRATADA.

 
10.1.3) HABITAÇÃO
 
10.1.3.1) Empresa

Registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA);

 

10.1.3.2) Equipe Técnica

01 engenheiro eletricista.

A empresa deverá comprovar que o seu Responsável Técnico pertence ao seu quadro de funcionários;

Atestado técnico, comprovando que a empresa já executou, pelo menos 03 (três), serviços de instalações de padrão de entrada de
energia e/ou tenha elaborado projetos de instalação de entrada de energia, devidamente registrados no CREA, sendo aceito o
somatório de atestados, nos termos do Acórdão TCU 1.391/2014-Plenário.

A administração dos serviços deverá ser exercida por engenheiro pertencente ao quadro efetivo da CONTRATADA.

A CONTRATADA deverá manter nos serviços técnicos, operários especializados e ajudantes, tantos quantos forem necessários para o
perfeito cumprimento do cronograma dos serviços.
 
 
11) EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1) PESSOAL

A Justiça Federal poderá exigir da CONTRATADA a substituição do engenheiro, desde que se verifiquem falhas que
comprometam a estabilidade e qualidade do empreendimento, inobservância dos respectivos projetos e das especificações, bem
como atrasos parciais do cronograma físico que impliquem prorrogação do prazo final dos serviços.

Todo contato entre a Justiça Federal e a CONTRATADA será preferencialmente feito por meio do engenheiro responsável pela
execução dos serviços.

O dimensionamento da equipe, encarregado geral e elementos auxiliares ficará a cargo da CONTRATADA, de acordo com o plano
de obra previamente estabelecido.

O encarregado geral auxiliará o engenheiro na supervisão dos trabalhos.

Durante a execução da obra, a Justiça Federal verificará se o encarregado geral e os funcionários auxiliares da CONTRATADA
possuem experiência e habilidade necessárias, podendo exigir dela a substituição de qualquer profissional desde que verificada a
sua incompetência para a execução das tarefas, bem como a prática de hábitos e condutas nocivos à boa administração da obra.

A substituição de qualquer funcionário será processada no máximo 48 horas após a comunicação por escrito pela Justiça Federal.

Todos os funcionários da CONTRATADA deverão estar devidamente identificados e uniformizados.

Hábitos sadios de conduta serão exigidos do encarregado geral, assim como de todos os envolvidos nos serviços.

11.2) SEGURANÇA

O acesso de empregados da CONTRATADA será controlado conforme orientações do Setor de Segurança da Justiça Federal.

11.3) EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados em 2 (duas) etapas, observando os prazos abaixo, sendo que a primeira etapa se constitui da
apresentação do projeto executivo visando à prestação dos serviços. A segunda etapa, refere-se aos serviços de cabeamento
estruturado e fornecimento e instalação dos materiais:

Etapa 1: Projeto Executivo, incluindo a apresentação da A.R.T. referente ao mesmo: prazo de entrega de 05 (cinco) dias corridos,
contados a partir da emissão da respectiva Ordem de Execução de Serviço pela Justiça Federal;

Etapa 2: os serviços de execução, bem como o fornecimento e instalação dos materiais e equipamentos deverão ser concluídos no
prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos contados a partir da expedição da ordem de execução de serviços pela Justiça Federal;
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O recebimento provisório dar-se-á no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da comunicação por escrito pela
CONTRATADA, acerca da conclusão dos serviços.

O recebimento definitivo será feito no prazo de 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, desde que atendidas todas as
exigências às eventuais solicitações no sentido da CONTRATADA corrija os defeitos e/ou imperfeições que venham a ser
detectados.

Para recebimento final dos serviços a CONTRATADA deverá entregar:

Requisição de baixa das Anotações de Responsabilidade Técnica dos serviços realizados;

Entrega “Projeto Executivo e As-Built”, em meio magnético, em formato AutoCAD R14 ou superior, contendo os layouts, detalhes
e anotações pertinentes os serviços executados;

11.4) HORÁRIO DE TRABALHO
O horário normal de trabalho será de 7:00h às 22:00h em dias úteis, fins de semana e feriados, respeitadas as condições seguintes.
Todas as demolições deverão ser executadas nos períodos:
a) Dias úteis da semana: de 7:00h às 09:00h e de 19:00 às 22:00h;
b) Fins de semana e feriados: de 7:00h às 22:00h.
Os serviços que sejam necessários a utilização de equipamentos que produzam ruídos excessivos como furadeira, serra mármore, e
outros, deverão ser executados nos períodos:
a) Dias úteis da semana: de 7:00h às 12:00h e de 19:00 às 22:00h;
b) Fins de semana e feriados: de 7:00h às 22:00h.
Todos os trabalhos em fins de semana e feriados deverão ser comunicados e autorizados pela JUSTIÇA FEDERAL.
 
11.5) INTERFERÊNCIAS COM INFRA ESTRUTURA EXISTENTE
Consideram-se interferências todas as instalações existentes e situadas na área de implementação das obras, em posição tal que dificultem
ou impossibilitem os serviços necessários à execução da obra.
A JUSTIÇA FEDERAL fornecerá as indicações que dispuser sobre as interferências existentes, podendo, entretanto, ocorrerem outras,
não planejadas, cuja solução deverá ser programada de forma a não prejudicar o início previsto, nem o cronograma das obras.
 
11.6) DIÁRIO DE OBRAS
Caberá à CONTRATADA o fornecimento e manutenção de "Diário de Obras", devidamente numerado e rubricado pela JUSTIÇA
FEDERAL e pela CONTRATADA diariamente, que permanecerá disponível para escrituração no local da obra e terá as seguintes
características:
a) Será único, com páginas numeradas tipograficamente previamente carbonadas, em 2 vias, sendo a primeira da CONTRATANTE e a
segunda da CONTRATADA;
b) Todas as folhas do Diário de Obras deverão ser assinadas por um representante da FISCALIZAÇÃO e do RESPONSÁVEL
TÉCNICO da CONTRATADA, no máximo, um dia após a referida data de entrada de dados.
c) Deverá, a qualquer tempo, permitir a reconstituição dos fatos relevantes ocorridos na obra e que tenham influenciado de alguma forma
seu andamento ou execução, contendo, no mínimo, os seguintes campos: nome da contratada, nome do contratante, data, prazo
contratual, prazo decorrido, prazo restante, condições do tempo, máquinas e equipamentos, número e categoria de empregados, campo de
ocorrências, campo para assinaturas do contratado e do contratante;
Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obras", pela CONTRATADA:
a) Falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência;
b) Consultas à FISCALIZAÇÃO;
c) Datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado;
d) Acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;
e) Respostas às interpelações da FISCALIZAÇÃO;
f) Eventual escassez de material que resulte em dificuldade para a obra ou serviço;
g) Outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro.
Serão objeto de registro no "Diário de Obras" pela FISCALIZAÇÃO:
a) Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da CONTRATADA no "Diário de Obras";
b) Observações sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazos e cronogramas;
c) Soluções às consultas, lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência simultânea para autoridade superior,
quando for o caso;
d) Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e
sua equipe;
e) Determinação de providências para o cumprimento do objeto e especificações;
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f) Outros fatos que, a juízo da FISCALIZAÇÃO, devem ser objeto de registro.
 
11.7) SEGURANÇA DO TRABALHO
Fica estabelecido que é de responsabilidade da Contratada:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho;
b) Dar ciência aos empregados, por meio de ordens de serviço, das normas regulamentadoras sobre segurança e medicina do trabalho.
c) Fornecer aos empregados gratuitamente equipamentos de proteção individual adequado ao risco envolvido e em perfeito estado de
conservação e funcionamento.
A observância em todos os locais de trabalho das obrigações básicas atrás relacionadas, com referência à segurança, higiene e medicina
do trabalho, não desobriga a CONTRATADA do cumprimento de outras disposições relativas ao mesmo assunto, incluídas em Código de
Obras e/ou regulamentos sanitários da Administração Pública em que se situe o estabelecimento, bem como daquelas oriundas de
convenções coletivas de trabalhos.
Na execução dos trabalhos, deverá haver plena proteção contra risco de acidente com o pessoal da CONTRATADA, do
CONTRATANTE e com terceiros, independentemente da transferência daquele risco para Companhias Seguradoras ou Institutos
Seguradores.
A CONTRATADA será responsabilizada por danos pessoais ou materiais havidos em conseqüência de erros, falhas ou negligências, por
ação ou omissão no cumprimento dos regulamentos e determinações relativas à segurança em geral.
 
 
12) DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS
A ausência, na planilha orçamentária, de quaisquer dos itens especificados neste termo de referência e necessários à execução satisfatória
do objeto não exime a CONTRATADA de executá-lo dentro do preço global da proposta, devendo o orçamento da CONTRATADA ser
elaborado levando-se em consideração que os serviços, objeto da licitação, deverão ser entregues completos, mesmo quando não
expressamente indicados nas especificações, ficando a cargo da CONTRATADA a previsão de qualquer serviço ou material necessário,
não lhe cabendo quaisquer acréscimos de pagamento decorrente.
A CONTRATADA deverá providenciar autorizações dos Órgãos competentes (por exemplo: Prefeitura, CREA, Corpo de Bombeiros), se
necessário, para execução das obras.
Todas as referências a marcas comerciais citadas no corpo deste Termo servem somente como referenciais de qualidade dos produtos.
A construção de infra-estrutura, cabeamento estruturado, certificação do cabeamento e fornecimento de materiais, acima mencionados,
serão adjudicados a uma única empresa.
 
 
13) SANÇÕES

  Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n. 8.666/93, bem como na Portaria PRESI TRF1 126/22, a CONTRATADA ficará sujeita à
aplicação das seguintes penalidades:
a) advertência;
b) multa de:
b.1) 1% (um por cento) ao dia sobre o valor contratado, limitada a incidência a 10 (dez) dias, em razão do atraso injustificado na
execução dos serviços objeto do contrato, ou descumprimento dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de
documentos;
b.2) 15% sobre o valor contratado, em caso de inexecução parcial, suspensão ou interrupção dos serviços contratados, salvo por motivo
de força maior ou caso fortuito
b.3) 20% sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
c) suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Justiça Federal de Primeiro Grau em Minas Gerais / Tribunal Regional Federal
da 6ª Região, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
§ 1º: Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a execução do objeto, deverá apresentar justificativa por
escrito, nos termos previstos nos incisos II e V, do Parágrafo Primeiro do art. 57 da Lei nº 8.666/93, até o vencimento destes prazos,
ficando a critério da CONTRATANTE a sua aceitação.
§ 2º: Vencido(s) o(s) prazo(s) citado(s) no parágrafo anterior, e não sendo apresentada a justificativa, considerar-se-á a recusa, sendo
aplicadas à CONTRATADA as sanções previstas no caput desta Cláusula, cumulativamente ou não.
§ 3º: As penalidades serão obrigatoriamente precedidas do devido processo legal.
§ 4º: O valor da multa eventualmente aplicada será notificado à CONTRATADA e será descontado do próximo pagamento devido pela
CONTRATANTE ou, caso a CONTRATADA não possua crédito a receber, terá esta o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação,
para efetuar o recolhimento da multa por meio de G.R.U. (Guia de Recolhimento da União), sob pena de cobrança judicial.
§ 5º: As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" desta cláusula poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa, sem
prejuízo das demais cominações legais;
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14) PROTEÇÃO DE DADOS

14.1 – Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral
de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança e controle para proteção
dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas
práticas e de mecanismos eficazes que evitem acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados.

14.2 – A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou
colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei
13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011.

14.2.1 – Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) horas,
contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a dados pessoais, de situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de tratamento
inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

14.3 – O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses
previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário à consecução
do objeto, na forma deste instrumento e seus anexos.

14.3.1 – Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da Seccional,
adota-se o entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU
(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, segundo o qual tratamento de dados na contratação
de microempreendedor individual (MEI) contempla a divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por
serem dados que compõem, obrigatoriamente, a identificação empresarial.

14.4 – É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar ou
utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso prepostos, empregados ou colaboradores
direta ou indiretamente envolvidos na realização de serviços, produção ou fornecimento de bens. Para tanto,
devem ser observados as medidas e os procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação
da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011.

14.5. – Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou
coletivo decorrente de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de indevido acesso a
informações sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da Lei
13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011.

14.6 – Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes serão
eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou digital,
autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

14.7 A atuação da Seccional em relação aos dados pessoais dos contratados será regida pela
Política de Proteção de Dados Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, nos termos da Resolução
PRESI 49/2021 (TRF1 - Resolução institui a Política de Proteção de Dados Pessoais (PPDP) a ser adotada
pela Justiça Federal da 1ª Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11 e 13, sem prejuízo da transparência ativa
imposta pela legislação vigente:

Art. 3º A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de dados pessoais realizada pela Justiça Federal
da 1ª Região, por meio do relacionamento com os usuários de serviços jurisdicionais e com os magistrados,
servidores, colaboradores, fornecedores e terceiros, que fazem referência aos dados pessoais custodiados
dessas relações.
Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça Federal da 1ª Região poderá, no estrito limite
das atividades jurisdicionais, tratar dados pessoais com dispensa de obtenção de consentimento pelos
respectivos titulares.

Parágrafo único. Eventuais atividades que transcendam o escopo da função jurisdicional estarão sujeitas à
obtenção de consentimento dos interessados.

Art. 11. A Justiça Federal da 1ª Região deve manter contratações com terceiros para o fornecimento de
produtos ou a prestação de serviços necessários a suas operações. Esses contratos poderão, conforme o caso,
sem prejuízo da transparência ativa imposta pela legislação vigente, importar em disciplina própria de
proteção de dados pessoais, a qual deverá estar disponível a ser consultada pelos interessados.
Art. 13. A responsabilidade da Justiça Federal da 1ª Região pelo tratamento de dados pessoais se sujeita aos
normativos de proteção de dados vigentes, além do dever de empregar boas práticas de governança e
segurança.
Art. 17. O uso compartilhado de dados será realizado no cumprimento de suas obrigações legais ou
regulatórias, com organizações públicas ou privadas, de acordo com a finalidade admitida na legislação
pertinente, resguardados os princípios de proteção de dados pessoais.
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15) DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
 

15.1 - A contratação objeto desta licitação obedecerá aos critérios de sustentabilidade ambiental contidos no art. 5º da
Instrução Normava nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logísca e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil da Presidência da República, no que couber;

15.2 - A licitante vencedora deverá observar, no que couber:
I - O art. 6° da Instrução Normava/SLI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, devendo adotar as boas práticas de

sustentabilidade, na execução dos serviços, quando couber.
II - que os materiais sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme

ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
III - que os materiais devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor

volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.
15.3. Cumprir, no que couber, as exigências do inciso XI, art. 7º da Lei 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a

Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS.
 
16) CUSTO ESTIMADO
 
O custo estimado da prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, nos termos do art. 6º, da Instrução Normativa nº 73, de
05/08/2020, é de R$ 110.311,24 (cento e dez mil, trezentos e onze reais, e vinte e quatro centavos), baseado no menor preço ofertado,
tendo em vista que o valor de R$ 125.450,00 é excessivamente elevado, devendo ser desconsiderado, e o valor de R$ 112.990,00 é bem
próximo do menor valor, o que não trará prejuízo matemático/econômico à estimativa do custo desta contratação. 
 

 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS
Objeto Empresas Valor (R$)

Execução de serviço de construção de novo padrão de entrega do edifício onde está localizada a
Subseção de Varginha da JFMG:
- Instalação de caixa CM18 com barramento para 800A;
- Instalação de Caixa de medição CM10;
- Instalação de Disjuntor de 600A conforme projeto;
- Aterramento do padrão de energia;
- Alimentação do padrão de energia ao transformador com cabos de 240mm² disponibilizado pela
CEMIG, conforme planilha de solicitação de carga junto a CEMIG. A ativação dos cabos deverá ser
agendada junto a CEMIG;
- Atestado de capacidade técnica junto ao CREA-MG.
- Execução de serviços de alvenaria para instalação de novo padrão.

Altas Networks e Telecom
Ltda

125.450,00

JFP Opção Inteligente 112.990,00

SAV Soluções Avançadas 110.311,24

 
Documento assinado eletronicamente por Junior Cezar da Silva, Supervisor(a) de Seção, em 01/12/2022, às 10:50, conforme art. 1º,
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§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0130042 e o código CRC FA29CAAD.

Avenida Princesa do Sul, 1855 - Bairro Rezende - CEP 37062-447 - Varginha - MG
0004767-62.2022.4.06.8001 0130042v10



CINTA, FITA OU ARAME

ELETRODUTO DE AÇO P/ DESCIDA 2*Ø100mmAÇO
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TAMPA COM ARO
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CORTE "A-A"

PLANTA
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770mm

PRÉ-MOLDADO DE CONCRETO

PAREDES DA CAIXA EM ANEL

FIXA O DA TAMPA COM ARO

MOLDURA DE CONCRETO PARA

ALVENARIA OU CONCRETO

CAIXA DE PASSAGEM

ELETRODUTO
110mmPVC

200mm

DETALHE TRAVESSIA PASSEIO

150mm

400mm

TERRA

ADVERTÊNCIA
FAIXA DE

TRAVESSIA PASSEIO

COMPACTADA

DESCIDA NO POSTE

TODOS OS ELETRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS SÃO DE PVC

COBRE NU 16mm2,  E ESPAÇADAS DE 2400mm

ATERRAMENTO COM  4 HASTES GALVANIZADAS 
DE 2400mm, INTERLIGADAS COM CONDUTOR DE

NOTAS:

A - CAIXA MODULAR PARA DISJUNTORES E BARRAMENTOS (TIPO CM-10)
B - CAIXA PARA DERIVAÇÃO POLIFÁSICA  (TIPO CM-7)
C - CAIXA MEDIÇÃO POLIFÁSICA (TIPO CM-2)

LEGENDA:

D - CAIXA MODULAR PARA DISJUNTORES E/OU TC`s (TIPO CM-18)

100mmAÇO

CÁLCULO DE DEMANDA PARA EDIFICAÇÃO COMERCIAL

Número total de pavimentos: 5
Finalidade: 01 Secretaria, 02 Salas comerciais e 01 Condomínio

SECRETARIA (AUMENTO DE DEMANDA)

Carga instalada da secretaria

QUANTIDADE / DESCRIÇÃO UNIT. (W) TOTAL(W)

12 Luminárias 1x20W       23 W 276    W
192 Luminárias 2x16W       34 W 6528 W
166 Tomadas de uso geral 230 W 38180 W
80 Tomadas de uso específico 460 W 36800 W
01 Motor trifásico - elevador 7360 W 7360 W
03 Chuveiros 6000 W 18000 W
02 Copiadora 2000 W 4000 W
10 Ar condicionado 30000 BTU/h 3600 W 36000 W

-------------
147144W

Carga total instalada da Secretaria = 147,14 (kW)

DEMANDA DA SECRETARIA

Iluminação e tomadas
Para secretaria o f.d. = 1 para os primeiros 20 (kVA) e 0,70 para o que
exceder
(81,78 / 0,92) = 88,89 - 20,00 = 68,89 * 0,7 = 48,22 + 20,00 = 68,22(kVA)

Chuveiros
Para 03 unidades o f.d. = 0,84
18,00 * 0,84 = 15,12(kVA)

Motor
= 10,76 (kVA)

Copiadora
= 4,00 (kVA)

Ar condicionado
= 4,00 x 10 = 40,00 (kVA)

Potência total demandada da secretaria = 138,1 (kVA)

FORNECIMENTO DA SECRETARIA

Fornecimento: tipo F4
Alimentação: trifásica (3F+1N)
Proteção: Disjuntor 400(A)
Condutor por fase: 2x120mm2
Eletroduto: 2x75mmPVC
Proteção das caixas: 50mm2

SALAS (* 2) - INALTERADO

Carga instalada por sala

QUANTIDADE / DESCRIÇÃO UNIT. (W) TOTAL(W)

20 Lâmpadas incandescentes 100 W 2000 W
30 Tomadas de uso geral 100 W 3000 W
02 Chuveiros 6000 W 12000 W
01 Motor 3Ø 7,5cv 5520 W 5520 W
01 impressora 3000 W 3000 W

-------------
25520W

Carga total instalada por sala = 25,52 * 2 = 51,04 (kW)

DEMANDA POR SALA

Iluminação e tomadas
Para sala o f.d. = 1
2,00 + (3,00 / 0,92) = 5,26 (kVA)

Chuveiros
Para 02 unidades o f. d. = 0,92
12,00 * 0,92 = 11,04 (kVA)

Motor 7,5cv
= 8,12 (kVA)

Impressora
= 3,00 (kVA)

Potência total por sala = 27,42 (kVA)

FORNECIMENTO DAS SALAS

Fornecimento: tipo C4
Alimentação: trifásica (3F+1N)
Proteção: Disjuntor 100(A)
Condutor: 4x35mm2
Eletroduto: 40mmPVC
Proteção das caixas: 16mm2

CONDOMÍNIO - INALTERADO

Carga instalada do condomínio

QUANTIDADE / DESCRIÇÃO UNIT. (W) TOTAL
(W)

60 Lâmpadas fluorescentes 40 W 2400 W
26 Tomadas uso geral 100 W 2600 W
02 Motores 3Ø 15cv (elevador) Partida Δ/Y 11040 W 22080W

________
27080W

Potência total instalada do condomínio: 27,08 (KW)
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JUAREZ TAVORA LUCINDA

CEMIG:

CARGA INSTALADA:

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

CARGA DEMANDADA:

TÍTULO / CONTEÚDO:

NOME DO EMPREENDIMENTO: FINALIDADE:

BAIRRO:EMDEREÇO:

Nº E DATA PAGAMENTO ART DE PROJETO:

PROPRIETÁRIO:

CONTRATANTE:

ENDEREÇOS DE CORRESPONDÊNCIA:

RT: ENGº ELETRICISTA CREA/REGIÃO:

TELEFONE:CNPJ / CPF / IDENTIDADE:

Nº E DATA PAGAMENTO ART DE EXECUÇÃO:

CIDADE:

CNPJ TELEFONE:

VARGINHARESENDEAV PRINCESA DO SUL, Nº 1855

COMERCIAL

PROJ. ELÉTRICO P/ AUMENTO DE CARGA DE ENTRADA E CONSUMIDOR EM BAIXA TENSÃO - UNIDADE
COMERCIAL

CNPJ

05.452.786/0001-00
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FOLHA: DATA:

CONTRATANTE:
Av. Princesa do sul, n.º 1855
Resende , Varginha-MG
CEP: 37062-447
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Espessura mínima 10mm
Fundo da caixa em baquelete

BARRAMENTO DE COBRE
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E - CAIXA PARA 02 MEDIDORES POLIFÁSICOS E CHAVE DE AFERIÇÃO

E

secretaria

60mmPVC

DETALHE INTERNO CM-18

DISPOSIÇÃO DAS CAIXAS E ATERRAMENTO

225,26kW

214,77kVA

05.452.786/0001-00

Ø110mmPVC

Ø150mmPVC

VAI PARA QGBT

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU
SUBSEÇÃO DE VARGINHA

DEMANDA DO CONDOMÍNIO

Iluminação e tomadas
Para condomínio o f. d. = 1, para os primeiros 10 (kVA) e 0,25 para o que
exceder.
5,00 / 0,92 = 5,43 (kVA)

Motores
2 * 11,98 = 23,96 (kVA)

Potência total demandada do condomínio = 29,39 (kVA)

FORNECIMENTO DO CONDOMÍNIO

Fornecimento: tipo C3
Alimentação: trifásica (3F+1N)
Proteção: disjuntor 100(A)
Condutor: 4x35mm2
Eletroduto: 40mmPVC
Proteção das caixas: 16mm2

DEMANDA DAS 02 SALAS

Iluminação e tomadas
Para salas o f.d. = 1
4,00 + (6,00 / 0,92) = 10,52 (kVA)

Chuveiros
Para 04 unidades o f. d. = 0,76
24,00 * 0,92 = 18,24 (kVA)

Motor 7,5cv
2 * 6,50 = 13,00 (kVA)

Impressora
Para 02 unidades o f. d. = 0,92
6,00 * 0,92 = 5,52 (kVA)

Potência total das salas = 47,28 (kVA)

DERIVAÇÃO DAS SALAS

Condutor por fase: 4x70mm2
Eletroduto: 60mm PVC

CARGA TOTAL INSTALADA DO EDIFÍCIO

Secretaria 147,14 (KW)
Salas 51,04           (KW)
Condomínio 27,08  (KW)

          ___________
Total 225,26         (KW)

DEMANDA TOTAL DO EDIFÍCIO

Secretaria 138,1 (KVA)
Salas 47,28 (KVA)
Condomínio 29,39 (KVA)

          ____________
Total 214,77 (KVA)

RAMAL DE LIGAÇÃO SUBTERRÂNEA EM BT

Condutor por fase: 2x240mm2
Eletroduto: 2x110mm PVC / 2x100mm AÇO
Caixa de passagem: ZC passeio
Barramento (Seções mínimas): 302mm2 - CM-10 / 211mm2 - CM-18

CÁLCULO DE DEMANDA PARA DEFINIÇÃO DA PROTEÇÃO GERAL

Demanda Secretaria + Salas = 214,77, portanto:
Disjuntor geral de proteção: 2 x 300(A)

INTERNA, A MARCA DO FABRICANTE.

     E/OU NECESSIDADE ESPECÍFICA.

SEJA DE FABRICAÇÃO OU POR USINAGEM.

2 - A TAMPA DEVE APRESENTAR EM SUA SUPERFÍCIE

3 - A PROFUNDIDADE DAS CAIXAS SERÁ DETERMINADA 

     EM FUNÇÃO DO BANCO DE DUTOS, CONDIÇÕES LOCAIS

1 - O ENCAIXE DA TAMPA NO ARO DEVE SER ESTÁVEL,
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JUAREZ TAVORA LUCINDA

CEMIG:

CARGA INSTALADA:

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

CARGA DEMANDADA:

TÍTULO / CONTEÚDO:

NOME DO EMPREENDIMENTO: FINALIDADE:

BAIRRO:EMDEREÇO:

Nº E DATA PAGAMENTO ART DE PROJETO:

PROPRIETÁRIO:

CONTRATANTE:

ENDEREÇOS DE CORRESPONDÊNCIA:

RT: ENGº ELETRICISTA CREA/REGIÃO:

TELEFONE:CNPJ / CPF / IDENTIDADE:

Nº E DATA PAGAMENTO ART DE EXECUÇÃO:

CIDADE:

CNPJ TELEFONE:

VARGINHARESENDEAV PRINCESA DO SUL, Nº 1855

COMERCIAL

PROJ. ELÉTRICO P/ AUMENTO DE CARGA DE ENTRADA E CONSUMIDOR EM BAIXA TENSÃO - UNIDADE
COMERCIAL

CNPJ

05.452.786/0001-00

P
A

R
A

 U
S

O
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A
 C

E
M

IG

FOLHA: DATA:

CONTRATANTE:
Av. Princesa do sul, n.º 1855
Resende , Varginha-MG
CEP: 37062-447

225,26kW

214,77kVA

05.452.786/0001-00

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU
SUBSEÇÃO DE VARGINHA

02/03 02/10/22
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BAIRRO:EMDEREÇO:
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PROPRIETÁRIO:

CONTRATANTE:

ENDEREÇOS DE CORRESPONDÊNCIA:

RT: ENGº ELETRICISTA CREA/REGIÃO:

TELEFONE:CNPJ / CPF / IDENTIDADE:

Nº E DATA PAGAMENTO ART DE EXECUÇÃO:

CIDADE:

CNPJ TELEFONE:

VARGINHARESENDEAV PRINCESA DO SUL, Nº 1855

COMERCIAL
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CIRCUITO TOMADA POTENCIA F.P POTENCIA TENSAO CORRENTE CONDUTOR CONDUTOR PROTEÇÃO

250 W VA F/N T
CC 01 3 750 0,92 815 127 6 2,5 2,5 1X20
CC 02 4 1000 0,92 1087 127 9 2,5 2,5 1X20
CC 03 4 1000 0,92 1087 127 9 2,5 2,5 1X20
CC 04 5 1250 0,92 1359 127 11 2,5 2,5 1X20
CC 05 5 1250 0,92 1359 127 11 2,5 2,5 1X20
CA 01 1 3.150 0,92 3424 220 16 2,5 2,5 2X20
CA 02 1 3.150 0,92 3424 220 16 2,5 2,5 2X20
CA 03 1 2.260 0,92 2457 220 11 2,5 2,5 2X20
CA 04 1 3.150 0,92 3424 220 16 2,5 2,5 2X20
CA 05 1 2.260 0,92 2457 220 11 2,5 2,5 2X20
CA 06 1 2.260 0,92 2457 220 11 2,5 2,5 2X20
CA 07 1 1752 0,92 1904 220 9 2,5 2,5 2X20
CA 08 1 1752 0,92 1904 220 9 2,5 2,5 2X20
CA 09 1 1752 0,92 1904 220 9 2,5 2,5 2X20

CC - ELEV. 1 3.750 0,92 4076 220 19 6,0 6,0 3X25

TOTAL 30486 33137 220 35 25 3X125

CIRCUITO TOMADA POTENCIA F.P POTENCIA TENSAO CORRENTE CONDUTOR CONDUTOR PROTEÇÃO

150 W VA F/N T
QDE 02 17500 0,92 19022 220 50 16 16 3X63
QDE 03 17500 0,92 19022 220 50 16 16 3X63
CE 01 8 1200 0,92 1304 127 10 2,5 2,5 1X20
CE 02 6 900 0,92 978 127 8 2,5 2,5 1X20
CE 03 4 600 0,92 652 127 5 2,5 2,5 1X20
CE 04 4 600 0,92 652 127 5 2,5 2,5 1X20
CE 05 8 1200 0,92 1304 127 10 2,5 2,5 1X20
CE 06 4 600 0,92 652 127 5 2,5 2,5 1X20
CE 07 4 600 0,92 652 127 5 2,5 2,5 1X20

TOTAL 40700 44239 220 201 50 25 3X125

CIRCUITO TOMADA POTENCIA F.P POTENCIA TENSAO CORRENTE CONDUTOR CONDUTOR PROTEÇÃO

250 W VA F/N T
CN 01 1 250 0,92 272 127 2 2,5 2,5 1X20
CN 02 1 250 0,92 272 127 2 2,5 2,5 1X20
CN 03 1 250 0,92 272 127 2 2,5 2,5 1X20
CN 04 1 250 0,92 272 127 2 2,5 2,5 1X20
CN 05 1 250 0,92 272 127 2 2,5 2,5 1X20
CN 06 1 250 0,92 272 127 2 2,5 2,5 1X20
CN 07 1 2500 0,92 2717 127 21 6,0 6,0 2X32
CN 08 1 2500 0,92 2717 127 21 6,0 6,0 2X32

TOTAL 6500 7065 220 32 16 16 2X70

CIRCUITO POTENCIA F.P POTENCIA TENSAO CORRENTE CONDUTOR CONDUTOR PROTEÇÃO

W VA F/N T
QDEG 40.000 0,92 43478 220 198 50 25 3X125
QDN 6.500 0,92 7065 220 19 25 16 2X70

QDC T 45465 0,92 49418 220 225 35 35 3X125
QDC 2 45465 0,92 49418 220 225 70 35 3X160
QDC 3 45520 0,92 49478 220 225 70 35 3X160
QDE 2 40.000 0,92 43478 220 198 16 16 3X63
QDE 3 8.240 0,92 8957 220 24 16 16 3X63

TOTAL 231.190 251.293 220 240 120 3x600

QGBT TERREO

QDN

QDEG

Anexo 4 - Cálculo de cargas
QDC T



Anexo 5 - Fotografia do cabeamento que aguarda conexão







ITEM DERCRIÇÃO UNIDADE
QUANTITADE 

TOTAL
PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

1 CABO FLEX 1KV 240 MM2 PRETO/AZUL M 120  R$                  -   

2 CABO FLEX 1KV 240 MM2 VERDE M 40  R$                  -   

3 DISJUNTOR TRIPOLAR DE 600A 32KA PÇ 1  R$                  -   

4 CONECTOR DE PRESSAO PARA CABO 240MM PÇ 12  R$                  -   

5 ELETRODUTO PEAD PVC NBR 5598 110mm P 3MTS PÇ 24  R$                  -   

6 CURVA 90º PEAD PVC NBR 5598 110MM PÇ 8  R$                  -   

7 ROLO DE DUTO CORRUGADO KANAFLEX 110MM 10MTS PÇ 1  R$                  -   

8 ABRAÇADEIRA TIPO D CUNHA 100MM PÇ 72  R$                  -   

9 CAIXA DE PASSAGEM 190X140X70 PÇ 1  R$                  -   

10 CAIXA ZC 770C670MM COM TAMPA DE FERRO CEMIG PÇ 2  R$                  -   

11 CAIXA CM18 COM BARRAMENTO PARA 800A PÇ 1  R$                  -   

12 CAIXA CM10 PÇ 1  R$                  -   

13 HASTE DE ATERRAMENTO CANTONEIRA 2,40 PÇ 4  R$                  -   

14 CAIXA DE INSEÇÃO PARA ATERRAMENTO DE METAL COM TAMPA PÇ 4  R$                  -   

15 CABO COBRE NU 50MM PÇ 10  R$                  -   

16 CONECTOR PARA CABO 50MM PÇ 8  R$                  -   

17 FITA ISOLANTE SCOTH 19MMX20M PÇ 4  R$                  -   

18

MIUDEZAS EM GERAL, TAIS COMO TIRANTES, CHUMBADORES, 

PARAFUSOS,

PORCAS ARRUELAS, TALAS, CONECTORES, ANILHAS, ETIQUETAS, 

CIVIL, ETC

VB 1  R$                  -   

19 VERBA PARA ACABAMENTO CIVIL NO PADRAO, PASSEIO VB 1  R$                  -   

 VALOR TOTAL:  R$                     -   

1 PROJETO VB 1  R$                     -   

2 MÃO DE OBRA PARA INSTALAÇÃO VB 1  R$                     -   

TOTAL:  VALOR TOTAL:  R$                     -   

CUSTO TOTAL DOS MATERIAIS  R$                     -   

CUSTO DA MÃO DE OBRA DE INSTALAÇÃO  R$                     -   

SUBTOTAL (MATERIAIS E MÃO DE OBRA:  R$                     -   

BDI (28,72%)  R$                     -   

VALOR TOTAL DA OBRA TOTAL:  VALOR TOTAL:  R$                     -   

COMPOSIÇÃO DO BDI

1 Lucro 12,00%

2 Despesas financeiras 1,07%

3 Tributos: 5,65%

4 ISS 5,00%

5 COFINS 3,00%

6 PIS 0,65%

7 Administração central 8,65%

8 Seguros/imprevistos 1,35%

28,72%

VALOR DOS SERVIÇOS

VALOR TOTAL DA OBRA

Total do BDI

Anexo 6 - Planilha de preços de materiais



ITEM DERCRIÇÃO UNIDADE
QUANTITADE 

TOTAL
PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

1 CABO FLEX 1KV 240 MM2 PRETO/AZUL M 120  R$          175,00  R$     21.000,00 

2 CABO FLEX 1KV 240 MM2 VERDE M 40  R$          175,00  R$       7.000,00 

3 DISJUNTOR TRIPOLAR DE 600A 32KA PÇ 1  R$       1.420,00  R$       1.420,00 

4 CONECTOR DE PRESSAO PARA CABO 240MM PÇ 12  R$            62,00  R$          744,00 

5 ELETRODUTO PEAD PVC NBR 5598 110mm P 3MTS PÇ 24  R$          210,00  R$       5.040,00 

6 CURVA 90º PEAD PVC NBR 5598 110MM PÇ 8  R$          255,00  R$       2.040,00 

7 ROLO DE DUTO CORRUGADO KANAFLEX 110MM 10MTS PÇ 1  R$          135,00  R$          135,00 

8 ABRAÇADEIRA TIPO D CUNHA 100MM PÇ 72  R$              5,80  R$          417,60 

9 CAIXA DE PASSAGEM 190X140X70 PÇ 1  R$            50,00  R$            50,00 

10 CAIXA ZC 770C670MM COM TAMPA DE FERRO CEMIG PÇ 2  R$       1.370,00  R$       2.740,00 

11 CAIXA CM18 COM BARRAMENTO PARA 800A PÇ 1  R$     10.100,00  R$     10.100,00 

12 CAIXA CM10 PÇ 1  R$       3.300,00  R$       3.300,00 

13 HASTE DE ATERRAMENTO CANTONEIRA 2,40 PÇ 4  R$            74,00  R$          296,00 

14 CAIXA DE INSEÇÃO PARA ATERRAMENTO DE METAL COM TAMPA PÇ 4  R$          105,00  R$          420,00 

15 CABO COBRE NU 50MM PÇ 10  R$            46,00  R$          460,00 

16 CONECTOR PARA CABO 50MM PÇ 8  R$            16,00  R$          128,00 

17 FITA ISOLANTE SCOTH 19MMX20M PÇ 4  R$            27,00  R$          108,00 

18

MIUDEZAS EM GERAL, TAIS COMO TIRANTES, CHUMBADORES, 

PARAFUSOS,

PORCAS ARRUELAS, TALAS, CONECTORES, ANILHAS, ETIQUETAS, 

CIVIL, ETC

VB 1  R$       1.200,00  R$       1.200,00 

19 VERBA PARA ACABAMENTO CIVIL NO PADRAO, PASSEIO VB 1  R$       2.500,00  R$       2.500,00 

 VALOR TOTAL:  R$         59.098,60 

1 PROJETO VB 1  R$           2.500,00  R$           2.500,00 

2 MÃO DE OBRA PARA INSTALAÇÃO VB 1  R$         26.600,00  R$         26.600,00 

TOTAL:  VALOR TOTAL:  R$         26.600,00 

CUSTO TOTAL DOS MATERIAIS  R$         59.098,60 

CUSTO DA MÃO DE OBRA DE INSTALAÇÃO  R$         26.600,00 

SUBTOTAL (MATERIAIS E MÃO DE OBRA:  R$         85.698,60 

BDI (28,72%)  R$         24.612,64 

VALOR TOTAL DA OBRA TOTAL:  VALOR TOTAL:  R$       110.311,24 

COMPOSIÇÃO DO BDI

1 Lucro 12,00%

2 Despesas financeiras 1,07%

3 Tributos: 5,65%

4 ISS 5,00%

5 COFINS 3,00%

6 PIS 0,65%

7 Administração central 8,65%

8 Seguros/imprevistos 1,35%

28,72%

VALOR DOS SERVIÇOS

VALOR TOTAL DA OBRA

Total do BDI

Anexo 7 - Planilha de preços estimativa com BDI



Anexo 8 - Aumento de carga para a edificação


